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II - a nova operação de que trata este artigo ficará sob risco
compartilhado na proporção de 50% (cinquenta por cento) para
o agente financeiro e 50% (cinquenta por cento) para o FNE;

III - o saldo devedor da operação a ser reclassificada será
atualizado nas condições de normalidade e, se for o caso, em
condições mais adequadas a serem acordadas entre o agente
financeiro e o respectivo mutuário;

IV - as operações reclassificadas terão, a partir da data da
reclassificação, os encargos financeiros das operações de crédito
rural do FNE, definidos em função da classificação atual do
produtor rural;

V - aplicam-se às operações reclassificadas, cuja contratação
original ocorreu até 31 de dezembro de 2016, as condições
estabelecidas no art. 36 desta Lei."

"Art. 39. Para fins do disposto nos arts. 8o e 9o desta Lei,
ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto de renda, da
CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a
receita auferida pelo cedente com a cessão de créditos de
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL para
pessoas jurídicas controladas, controladoras ou coligadas.

§ 1o Nos termos do caput deste artigo, ficam também
reduzidas a zero as alíquotas do imposto de renda, da CSLL, da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a
receita auferida pela cessionária na hipótese dos créditos cedidos
com deságio.

§ 2o Não será computada na apuração da base de cálculo do
imposto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep
e da Cofins a parcela equivalente à redução do valor das multas,
juros e encargo legal.

§ 3o A variação patrimonial positiva decorrente da aplicação
do disposto neste artigo será creditada à Reserva de Capital, na
forma da alínea a do § 2o do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598,
de 26 de dezembro de 1977."

Brasília, 17 de abril de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER

"ANEXO II
(Anexo IV da Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016)

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado
a ser liquidado nos termos do art. 4º

. Faixas para enquadramento do valor
consolidado da inscrição em dívida ati-
va da União

Desconto
percentual

Desconto de
valor fixo,
após aplica-
ção do de-
sconto per-
centual

. Até R$ 35.000,00 95% -

. De R$ 35.000,01 até R$ 200.000,00 90% R$ 1.750,00

. De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 85% R$ 11.750,00

. De R$ 500.000,01 até R$
1.000.000,00

80% R$ 36.750,00

. Acima de R$ 1.000.000,00 75% R$ 76.750,00

"

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Cássio

Cunha Lima, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno,
promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 3, DE 2018

Institui o Grupo Parlamentar de Amizade
Brasil-Reino da Arábia Saudita.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação

interparlamentar, o Grupo Parlamentar de Amizade Brasil-Reino da
Arábia Saudita, com a finalidade de incentivar e desenvolver as
relações bilaterais entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do
Congresso Nacional que a ele livremente aderirem.

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de:
I - visitas parlamentares;
II - seminários, simpósios, debates, conferências, estudos e

encontros de natureza política, jurídica, social, tecnológica, científica,
ambiental, cultural, educacional, econômica e financeira, indispensáveis à
análise, à compreensão, ao encaminhamento e à solução de problemas;

III - intercâmbio de experiências parlamentares;
IV - outras atividades compatíveis com os objetivos do

Grupo Parlamentar.
Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações

culturais, de intercâmbio e de cooperação técnica com entidades
nacionais e estrangeiras.

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á por seu regulamento
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor.

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou do
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente
as disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do
Regimento Interno do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, nessa ordem.

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do
Congresso Nacional.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 17 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Cássio Cunha
Lima, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência, nos termos
do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 4, DE 2018

Autoriza a República Federativa do Brasil a
contratar operação de crédito externo com o
Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird) no valor de até US$
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta
milhões de dólares dos Estados Unidos da
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar

operação de crédito externo com o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) no valor de até US$
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados
Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata
o caput destinam-se ao financiamento parcial do "Projeto de Apoio à
Implementação do Novo Ensino Médio".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: República Federativa do Brasil;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e

Desenvolvimento (Bird);
III - valor: até US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta

milhões de dólares dos Estados Unidos da América);
IV - modalidade: empréstimo flexível com margem fixa;
V - prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2023, salvo se

o credor conceder extensão desse prazo após anuência do Ministério da
Fazenda;

VI - cronograma estimativo de desembolso: US$ 45.000.000,00
(quarenta e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em
2018; US$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove milhões de dólares dos
Estados Unidos da América) em 2019; US$ 56.000.000,00 (cinquenta e
seis milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2020; US$
45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos
da América) em 2021; e US$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de
dólares dos Estados Unidos da América) em 2022;

VII - amortização: prestação única com vencimento em 15 de
dezembro de 2037;

VIII - taxa de juros: baseada na taxa Libor de 6 (seis) meses
mais margem fixa de 1,65% a.a. (um inteiro e sessenta e cinco
centésimos por cento ao ano), a ser paga em 15 de junho e em 15 de
dezembro de cada ano;

IX - conversão: o devedor poderá solicitar conversão de moeda
e de taxa de juros em qualquer momento durante a vigência do contrato,
conforme disposto contratualmente;

X - comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado do
empréstimo;

XI - taxa de abertura de crédito: 0,25% a.a. (vinte e cinco
centésimos por cento ao ano) sobre o montante total do empréstimo,
financiada com recursos da própria operação de crédito;

XII - sobretaxa de exposição: 0,5% a.a. (cinco décimos por
cento ao ano) sobre o produto do excedente ao limite padrão de
exposição do País pela razão entre o saldo devedor da presente operação
de crédito e todas as operações de crédito em que o devedor tiver
contratado ou for garantidor junto ao credor com a cláusula de sobretaxa
de exposição.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos
encargos financeiros e as datas dos desembolsos poderão ser alteradas
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, e os
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados
conforme a execução contratual.

Art. 3º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará o cumprimento substancial das condições
prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da
entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 17 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Cássio
Cunha Lima, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da
Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 5, DE 2018

Autoriza o Município de Santo André
(SP) a contratar operação de crédito
externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de até US$
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
dólares dos Estados Unidos da
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Santo André (SP) autorizado a

contratar operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de até US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do
"Programa de Mobilidade Urbana Sustentável de Santo André".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá
ser realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Município de Santo André (SP);
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões

de dólares dos Estados Unidos da América);
V - cronograma estimativo de desembolso: US$

3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil dólares dos Estados
Unidos da América) em 2017, US$ 6.300.000,00 (seis milhões e
trezentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2018,
US$ 6.650.000,00 (seis milhões, seiscentos e cinquenta mil dólares
dos Estados Unidos da América) em 2019, US$ 5.450.000,00
(cinco milhões, quatrocentos e cinquenta mil dólares dos Estados
Unidos da América) em 2020, US$ 2.650.000,00 (dois milhões,
seiscentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da
América) em 2021 e US$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
dólares dos Estados Unidos da América) em 2022;

VI - amortização: até 234 (duzentos e trinta e quatro)
meses, além do prazo de carência de até 66 (sessenta e seis)
meses;

VII - juros: taxa Libor para o dólar dos Estados Unidos
da América de 3 (três) meses mais margem a ser definida pelo
credor;

VIII - comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por
cento ao ano), aplicados sobre os saldos não desembolsados do empréstimo;

IX - encargo de inspeção e supervisão: até 1% (um por
cento) do montante do empréstimo.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser
alteradas em função da data de assinatura do contrato de
empréstimo, e os montantes estimados dos desembolsos em cada
ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por
esta Resolução, com o consentimento formal do garantidor, observados
os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de empréstimo,
exercer a opção de conversão da taxa de juros para uma taxa de juros
fixa ou qualquer outra opção aceita pelo BID no tocante a parte ou à
totalidade dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros baseada na
Libor, bem como da moeda do empréstimo, no tocante ao desembolso
ou a parte ou à totalidade do saldo devedor, para moeda de país não
mutuário ou moeda local que o BID possa intermediar eficientemente.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada a
cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, assim como
o repasse ao devedor de eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao
Município de Santo André (SP) na contratação da operação de
crédito externo de que trata esta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado
a que o Município de Santo André (SP) celebre contrato com a União para
a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de
que tratam os arts. 156, 158 e 159, todos da Constituição Federal, e de
outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da
arrecadação do Município ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Município de Santo André
(SP) quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o
cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir
da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 17 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência
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